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INSTRUMENTOS DE TRABALHO DA 

CONSERVAÇÃO: ATLAS DE ESPÉCIES AMEAÇADAS

EXEMPLO: Invertebrados de Espanha



INSTRUMENTOS DE TRABALHO DA 

CONSERVAÇÃO: LIVROS VERMELHOS

Ameaças e tendências populacionais



INSTRUMENTOS DE TRABALHO DA CONSERVAÇÃO: LIVROS VERMELHOS



INSTRUMENTOS DE TRABALHO DA CONSERVAÇÃO: REDE 

NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS (ca. 8% território)



O estatuto das AP é actualmente regulado pelo Regime jurídico da 

Conservação da Natureza e da Biodiversidade (Decreto-Lei n.º 142/2008 

de 24 de Julho), na qual é criada a Rede Fundamental de Conservação da 

Natureza, abreviadamente designada por RFCN, a qual é composta:

a) Pelo Sistema Nacional de Áreas Classificadas, que integra as seguintes áreas 

nucleares de conservação da natureza e da biodiversidade:

i) Áreas protegidas integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas;

ii) Sítios da lista nacional de sítios (SIC) e zonas de protecção especial (ZPE) 

integrados na Rede Natura 2000;

iii) As demais áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais 

assumidos pelo Estado Português (RAMSAR, Reservas da Biosfera UNESCO, etc.);

b) Pelas áreas de continuidade a seguir identificadas e com salvaguarda dos 

respectivos regimes jurídicos:

i) A Reserva Ecológica Nacional (REN);

ii) A Reserva Agrícola Nacional (RAN);

iii) O domínio público hídrico (DPH).

REDE FUNDAMENTAL DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA



É uma estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que, pelo valor e 

sensibilidade ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos 

naturais, são objeto de proteção especial.

É uma restrição de utilidade pública, à qual se aplica um regime territorial 

especial que estabelece um conjunto de condicionamentos à ocupação, uso e 

transformação do solo, identificando os usos e as ações compatíveis com os 

objetivos desse regime nos vários tipos de áreas.

REDE ECOLÓGICA NACIONAL

Visa contribuir para a ocupação e o uso sustentáveis do território para:

- Proteger os recursos naturais água e solo, bem como salvaguardar sistemas e 

processos biofísicos associados ao litoral e ao ciclo hidrológico terrestre, que 

asseguram bens e serviços ambientais indispensáveis ao desenvolvimento das 

atividades humanas;

- Prevenir e reduzir os efeitos da degradação da recarga de aquíferos, dos riscos de 

inundação marítima, de cheias, de erosão hídrica do solo e de movimentos de 

massa em vertentes, contribuindo para a adaptação aos efeitos das alterações 

climáticas;

- Contribuir para a conectividade e a coerência ecológica da Rede Fundamental de 

Conservação da Natureza



REDE ECOLÓGICA NACIONAL

A delimitação de Reserva Ecológica Nacional (REN) 

compreende dois níveis:

•Estratégico, concretizado nas orientações estratégicas de âmbito nacional e regional, 

aprovadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de outubro, 

retificada pela Declaração de Retificação n.º 71/2012, de 30 de novembro.

•Operativo, concretizado através da delimitação das áreas integradas na REN a nível 

municipal, de acordo com os critérios constantes do Decreto-Lei n.º 166/2008, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, e tendo por base as 

orientações estratégicas de âmbito nacional e regional.

A delimitação da REN a nível municipal é obrigatória.

A elaboração das cartas de REN deve realizar-se sobre cartografia de base à escala de 

1:25000 ou superior.

http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/a20442eed30e34d66d2963db367d297a99db1e46.pdf&fileDesc=RCM_81_2012_RENpdf
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/7633837995db30be84a49a7d66593a3acf3b624c.pdf&fileDesc=DL_239_2012_RENpdf






A Reserva Agrícola Nacional (RAN) define-se como o conjunto 

de terras que, em virtude das suas características, em termos agroclimáticos, 

geomorfológicos e pedológicos, apresentam maior aptidão para a atividade agrícola

A RAN é um instrumento de gestão territorial, que se consubstancia numa 

restrição de utilidade pública, pelo estabelecimento de um conjunto de 

condicionamentos à utilização não agrícola do solo.

Objetivos da RAN

• Proteger o recurso solo, elemento fundamental das terras, como suporte do 

desenvolvimento da atividade agrícola;

• Contribuir para o desenvolvimento sustentável da atividade agrícola;

• Promover a competitividade dos territórios rurais e contribuir para o 

ordenamento do território;

• Contribuir para a preservação dos recursos naturais;

• Assegurar que a atual geração respeite os valores a preservar, permitindo uma 

diversidade e uma sustentabilidade de recursos às gerações seguintes pelo 

menos análogos aos herdados das gerações anteriores;

• Contribuir para a conectividade e a coerência ecológica da Rede Fundamental 

de Conservação da Natureza;

• Adotar medidas cautelares de gestão que tenham em devida conta a 

necessidade de prevenir situações que se revelem inaceitáveis para a perenidade 

do recurso solo.



REDE AGRÍCOLA NACIONAL

https://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjh_pWr8t_TAhWF2BoKHaKkDjQQjRwIBw&url=https://web.ccdr-alg.pt/sids/indweb/indicador.asp?idl%3D46%26idt%3D4&psig=AFQjCNFBtdjbR6M8xsGD3COn3Cm1vNZXgQ&ust=1494318977439778
https://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjh_pWr8t_TAhWF2BoKHaKkDjQQjRwIBw&url=https://web.ccdr-alg.pt/sids/indweb/indicador.asp?idl%3D46%26idt%3D4&psig=AFQjCNFBtdjbR6M8xsGD3COn3Cm1vNZXgQ&ust=1494318977439778


DOMÍNIO PÚBLICO HÍDRICO



O estatuto das AP é actualmente 

regulado pelo Regime jurídico da 

Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade (Decreto-Lei n.º 

142/2008 de 24 de Julho), definindo 

seis tipologias:

a) Parque nacional;

b) Parque natural;

c) Reserva natural;

d) Paisagem protegida;

e) Monumento natural.

As áreas protegidas podem ter âmbito 

nacional, regional ou local, consoante os 

interesses que procuram salvaguardar.

PARQUE NACIONAL: uma área que contenha

maioritariamente amostras representativas de regiões

naturais características, de paisagens naturais e humanizadas,

de elementos de biodiversidade e de geossítios, com valor

científico, ecológico ou educativo;

PARQUE NATURAL: uma área que contenha

predominantemente ecossistemas naturais ou

seminaturais, onde a preservação da biodiversidade a longo

prazo possa depender de actividade humana, assegurando um

fluxo sustentável de produtos naturais e de serviços;

RESERVA NATURAL: uma área que contenha características

ecológicas, geológicas e fisiográficas, ou outro tipo de

atributos com valor científico, ecológico ou educativo, e

que não se encontre habitada de forma permanente ou

significativa;

MONUMENTO NATURAL: uma ocorrência natural

contendo um ou mais aspectos que, pela sua singularidade,

raridade ou representatividade em termos ecológicos,

estéticos, científicos e culturais, exigem a sua conservação e a

manutenção da sua integridade.

PAISAGEM PROTEGIDA: uma área que contenha paisagens

resultantes da interacção harmoniosa do ser humano e

da natureza, e que evidenciem grande valor estético, ecológico

ou cultural;

REDE NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS



Áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais 

• 34 Important Bird Areas (IBA) identificadas para Portugal, pela Bird Life International;

• 15 locais designados para a Convenção de Ramsar (Convenção sobre as Zonas Húmidas de 

Importância Internacional)

• 8 Reservas Biogenéticas do Conselho da Europa; 

• 3 Reservas da Biosfera do Programa “Homem e Biosfera” da UNESCO (apenas continente)



A Rede Natura 2000 consiste num conjunto de áreas criadas por imposição 

comunitária, surgidas a partir do contributo individual (e obrigatório) de todos os 

países membros da União Europeia para uma listagem de áreas que contribuíssem 

para a preservação de habitats naturais, da fauna e flora, tendo em consideração as 

exigências económicas, sociais e culturais. 

É uma rede ecológica a nível europeu, constituída por Zonas Especiais de 

Protecção (ZPE) para a conservação de habitats de grande valor ecológico, bem 

como de Zonas de Protecção Específica (Sítios de Interesse Comunitário (SIC)) 

relativas à conservação de aves selvagens.

ZPEs

A Rede Natura 2000 ocupa cerca de 20% 

do território continental, valor que é 

bastante superior ao da Rede Nacional de 

Áreas Protegidas, 8%.

No caso do Continente, esta Rede inclui 59 

sítios, em muitos casos com sobreposição 

das duas categorias.
SICs

Plano sectorial da Rede 

Natura 2000 (Resolução 

do Concelho de Ministros 

n.º 115-A/2008 de 21 de 

Julho), estabelece as 

directrizes de gestão para 

cada zona



PLANO SECTORIAL NATURA 2000 (PSRN2000)

Resolução do Conselho de Ministros 115A/2008, de 21 Julho

 É um plano de ordenamento (ou de acção) para implementar a conservação dos 

habitats e populações das espécies  que fundamentam a rede ecológica Natura 

2000

 Resulta da aplicação de 2 Directivas Comunitárias, a Aves (1979) e a 

Habitats (1992), incluindo as ZPE da Aves e as ZEP da Habitats (Sítios)

 Escala 1:100.000 (de facto, em geral 1:250.000)

 Operacionalidade inserida nos Planos Municipais de Ordenamento do Território

 Elementos fornecidos pelo Instituto da Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade  (agora ICNF) para suporte ao PSRN2000: 

a) Identificação da ocorrência de habitats naturais e de espécies da flora e da 

fauna; 

b) Fichas de caracterização ecológica e de gestão dos valores naturais; 

c) Cartografia indicativa dos valores naturais: habitats naturais e espécies da 

flora e da fauna; 

d) Cartografia indicativa das orientações de gestão.



 Inclui 60 Sítios da Lista Nacional e  29 ZPE. Estas áreas abrangem uma 

superfície  total terrestre de 1.820978,19 hectares, representando cerca de 

20,47% do território continental.

 As fichas de SIC e ZPE englobam uma caracterização da área sob os pontos 

de vista biogeográfico, ecológico (com a indicação das espécies e dos tipos de 

habitat determinantes para a sua classificação), agroflorestal, do uso e 

ocupação do solo, incluindo alguns indicadores socio-económicos, e a lista dos 

valores naturais que nela ocorrem, constantes dos anexos do Decreto-Lei n.º 

49/2005, de 24 de Fevereiro.

 Entre outros aspectos, ressalta a importância da gestão agrícola e florestal 

para a manutenção de um estado de conservação favorável de um conjunto 

muito significativo de habitats naturais.

 A proteger: habitats naturais, 34; fichas de espécies da flora, 60; e de espécies 

da fauna, 125 

A Rede Natura 2000 é composta por áreas de importância comunitária para a 

conservação de determinados habitats e espécies, nas quais as actividades 

humanas são compatíveis com a preservação destes valores, visando uma 

gestão sustentável do ponto de vista ecológico, económico e social. 



Exemplo de uma Ficha:
Esempio di una scheda tecnica di Habitat:

Distribuição em Portugal e no contexto EUR15

Correspondência com os Códigos EUNIS, Habitats do Paleártico 2001 

e Corine Land Cover;

Regime de protecção legal aplicável

Proposta de designação Portuguesa

Diagnose

Correspondência fitossociológica

Subtipos em Portugal

Caracterização ecológica

Abundância e variação ao longo das últimas décadas, séculos ou milénios

Bioindicadores

Serviços de Ecossistema prestados

Orientações para a Conservação (estado actual, ameaças, objectivos e 

orientações para a  gestão)

Bibliografia

PLANO SECTORIAL NATURA 2000 (PSRN2000)
Fichas de caracterização ecológica e de gestão dos valores naturais
(consultáveis m: http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/rn2000/p-set/hab-1a9)



REDE 

NATURA 

2000: 
assenta na 

designação, 

descrição e 

cartografia de 

habitats e de 

espécies

SICs

ZPEsPlano Sectorial da 

Rede Natura 2000

Diário da República, 1.ª 

série — N.º 139 — 21 de 

Julho de 2008



INFORMAÇÕES SOBRE OS HABITATS CLASSIFICADOS

IMPORTANTE: A DESCRIÇÃO DOS HABITATS É DE BASE FLORÍSTICA



INFORMAÇÕES SOBRE A FLORA CLASSIFICADA

EXEMPLOS

*p prioritárias



INFORMAÇÕES SOBRE A FAUNA CLASSIFICADA

CR criticamente em perigo

VU vulnerável

* Categorias de Ameaça (Livro Vermelho de Vertebrados de Portugal 2005)

**(SPEC) Espécies de Conservação Preocupante na Europa (BirdLife

International 2004)



Plano Setorial de Conservação da Natureza define as 

orientações gerais de gestão para cada sítio protegido

 As orientações de gestão foram agrupadas por 
blocos temáticos:

−Agricultura e pastorícia;

− Silvicultura;

− Edificação e infra-estruturas;

− Outros usos e actividades (usos do solo ou 
actividades

económicas não incluídos nos grupos anteriores);

− Orientações específicas (orientações relacionadas 
com

gestão directa de espécies ou habitats)



CASO DE EXEMPLO: PTZPE0012

o Açude da Murta, Alcácer, 

Portugal 



Açude da Murta



Açude da Murta, p. 4536, PTZPE0012

Google maps



Natura 2000 Viewer

http//natura2000.eea.europa.eu



INFORMAÇÕES DO SÍTIO PTZPE0012

Plano Sectorial Natura 2000

 Código

 Data e Diploma de Classificação

 Área (ca. 500ha)

 Código NUT

 Concelhos envolvidos

 Relação com outras áreas de âmbito 

nacional e internacional

 Caracterização: caniçal e salgueiral rodeado 

de pinhal e dunas; colónias de garças



INFORMAÇÕES DO SÍTIO PTZPE0012

 Principais usos e ocupação do território (%): 

floresta 95% de pinheiro bravo e manso

 Caracterização agro-florestal

 Dinâmica sócio-económica e seus 

indicadores

 Sistemas Produtivos dominantes

 Áreas de regadio

 Factores de ameaça: actividade cinegética e 

drenagem do Açude







DETALHE DAS ORIENTAÇÕES DE GESTÃO COM 

REFERÊNCIA AOS VALORES NATURAIS

1. Restringir uso de agro -químicos/adoptar técnicas alternativas em áreas contíguas ao habitat

2. Conservar/promover sebes, bosquetes e arbustos

3. Conservar/recuperar vegetação dos estratos herbáceo e arbustivo

4. Impedir introdução de espécies não autóctones e controlar existentes

5. Condicionar expansão urbano -turística

6. Reduzir mortalidade acidental associada a linhas de transporte de energia

7. Implementar gestão cinegética compatível com conservação, nomeadamente as que 

impeçam o uso de chumbo na actividade cinegética

8. Condicionar ou tomar medidas que impeçam o corte, a colheita e a captura de espécies

9. Ordenar/regulamentar a actividade de observação de espécies

10. Conservar/recuperar vegetação palustre

11. Conservar/recuperar vegetação ribeirinha autóctone

12. Monitorizar, manter/melhorar qualidade da água

13. Controlar os níveis de água nas zonas de nidificação



PROBLEMAS PARTICULARES DA CONSERVAÇÃO CENTRADA EM ÁREAS 

ESPECÍFICAS:  A ZONA DE CONSERVAÇÃO É APENAS UMA PEQUENA 

PARTE DA ÁREA EM QUE É NECESSÁRIO ACTUAR

O caso evidente de zonas aquáticas

Portanto, a conservação necessita 

de uma escala de intervenção 

superior e de actuação FORA da 

área protegida 
Zona 

protegida



PARA CONSERVAR, O 

PRIMEIRO PASSO É 

CONHECER AS 

PRESSÕES QUE EXISTEM



% ESPÉCIES PEIXES 

NÃO NATIVAS

Riqueza de ESPÉCIES 

PEIXES NÃO 

NATIVAS

ESPÉCIES NÃO NATIVAS: UM PROBLEMA GLOBAL



EFEITO DA ALDEIA GLOBAL: As espécies exóticas homogenizam as 

comunidades biológicas

Caso da ictiofauna de águas interiores na Península Ibérica

Variation of the percentage of introduced species 

in Iberian basins between 1991 and 2001. 

% introductions in each 

basin. Bold lines and open 

circles represent the mean.

Semelhança entre 45 locais em 
várias bacias em 1980
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Clavero e Gracia-Berthou (2007) Ecological Applications, 16:2313-2324



‘Acclimatized’ — species are able to complete part or most of their life cycle in the wild in an 

alien environment or climate, but are unable to reproduce and sustain a population

without the support of humans. 

‘Introduction’ — is the deliberate or unintentional (accidental) transfer and/or release, by 

direct or indirect human agency, of an organism(s) into the wild by humans in geographical areas 

where the species, sub-species, race or variety is not native.

‘Invasive’ organisms — are native or alien species that spread naturally in natural or semi-

natural habitat, producing a significant change in composition, structure, or ecosystem 

processes, or cause severe economic losses to human activities (adapted from: Allard and Alouf, 

1999; Scalera and Zaghi, 2004)

‘Naturalised’ (or ‘naturalized’) — refers to a non-native species, sub-species, race or variety that, 

following introduction, has established self-sustaining populations in the wild and has been 

present of sufficient duration to have incorporated itself within the resident community of 

organisms

‘Non-native’, ‘non-indigenous’, ‘alien’ or ‘exotic’ — refers to a species, sub-species, race or variety 

(including gametes, propagules or part of an organism that might survive and subsequently 

reproduce; Scalera and Zaghi, 2004), that does not occur naturally in a geographical area

GLOSSÁRIO

Arqueófitos (>1492) e neófitos



Associação das espécies 

exóticas a sítios de 

colonização pioneira ou 

ambiente agressivo 

(perturbação natural) ou 

alterados pelo Homem 

(perturbação antrópica)

Espécies exóticas de flora nas Ilhas Britânicas

ORIGEM

HABITATS 

PREFERENCIAIS



Como aparecem as espécies exóticas?

Perca-sol, introduzida por acidente em 

Espanha, difusão em Portugal a partir dos 

anos 70, invasora

Achigã, introduzido para pesca desportiva 

por particulares em 1952, naturalizado

Gambúsia, introduzida em Portugal para

controle do mosquito vector da malária no 

início do séc XX, invasora

Carpa, arqueófito asiático introduzido pelos 

romanos ou pelos monásticos no séc XVI



O número de espécies invasivas vem sempre 

aumentando apesar dos acordos cada vez mais 

numerosos entre países



CASO DE ESTUDO: Eradication of 

a carp population in Zoñar Lagoon

South of Spain

Department of Zoology

University of Córdoba

Spain

&

Environmental Regional Agency

Junta de Andalucía

Spain

Introdução da carpa nos anos oitenta
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Isolation

Isolation

2 ml/1000 l

Previous experimentation: CFT Legumine® (plant poison) can be 

used in the lagoon with a high probability of success 



Previous work:

1.- Capture a representative number of specimens.

2.- Keep the specimens in captivity.

3.- Releasing specimens when appropriate conditions.

Ichthyofauna of the Zoñar Lagoon:

Mosquito fish (Gambusia holbrooki)=> exotic

Carp (Cyprinus carpio) => exotic

Sand Smelt (Atherina boyeri) => native

Atherina boyeri Risso, 1820



Capture of Sand Smelt 

specimens

transportation to a 

holding facility 

Capture

(seine 
netting) In situ adaptation to captivity

3000-4000 specimens



Water from the lake was sucked with a 

motor pump-injection of rotenone 

through a dosage equipment-and 

sprayed out into the water through a 4 

meter ramp with two 20 meter pipes 

with holes and lead-weights at the end.

Sistema de aspersão do 

veneno natural



The application was conducted by using three 

aluminium boats, 2x6 meters with 9 Hp, 

The crew in boat # 1 was, one  Captain with a 

GPS and deep-measuring instrument and one 

assistant in charge of change empty cans.

The two other boats were following # 1 with 10 

meters distance. Two crew members in each 

boat.

A small service boat  carryed product to larger 

boats and collected empty cans.



The number of working people employed with application, 

coordination, transport of product, picking up fishes, etc was 20.

A total of 11600 litres of CFT Legumine® were used.

Total effective application time need was around 25 hours, which

corresponded with about 460 litres per hour.



Results



Except fishes, no other fauna was 

affected.

Aquatic snake swimming in the

lagoon during treatment



The amount of Carps collected was estimated in about 13 000 kg.



Killed fishes were immediately buried.



June 2006 June 2007

Sharp increment of the 

water transparency,

aquatic vegetation and 

invertebrates 



Grey Heron

Great Cormorant

Common Pochard

White-Headed Duck

050 50 100 150100150200250

Number of specimens

Without carps With carps

Changes in the bird community



Reintroduction of the 

Sand Smelt specimens

200-300 specimens 

in a previous adaptation test

Releasing test 

specimens

Reintroducing all the 

specimens



> É possível erradicar as espécies exóticas? Sim, mas só no 

princípio do seu estabelecimento e/ou em sistemas confinados

> É possível controlar a expansão populacional das espécies 

exóticas? Sim, mas com muito esforço e eficácia variável

ACTUAR TANTO SOBRE AS CAUSAS (degradação de habitats, 

perturbação) COMO SOBRE OS EFEITOS (aumento das 

populações)

> Necessidade de gestão integrada de habitats e de populações 

biológicas



CAUSAS DE ALTERAÇÃO NOS ECOSSISTEMAS DE ÁGUAS INTERIORES E 

SUAS INTERACÇÕES (HERMOSO E CLAVERO, 2011)



RESTAURO DE HABITATS FLUVIAIS



Ribeira do Falcão, 

Ribeiras do Oeste

Quando o restauro  

é planeado e feito a 

nível da bacia 

hidrográfica, é mais 

integrado e 

consequente

A nível do canal

A nível da mata ripária

Costa Atlântica



PRINCIPAIS PRESSÕES EM MEIO MARINHO

(e definição de zonas concêntricas de diferente nível de uso

humano como instrumento de gestão)



Os aspectos económicos e os aspectos 

administrativos/regulatórios são cruciais na conservação das 

populações exploradas (REGRAS DE EXPLORAÇÃO)

A ROSA: CALENDÁRIO DE 

PROIBIÇÃO DE PESCA EM ÁGUAS 

INTERIORES



Maria Teresa Ferreira, ISA (2011) 64

TEM EXISTIDO NO ENTANTO UMA GRANDE EVOLUÇÃO NA FORMA 

COMO SÃO GERIDAS AS ACTIVIDADES HUMANAS NO QUE RESPEITA À 

CONSERVAÇÃO: PREOCUPAÇÃO CRESCENTE DA SOCIEDADE HUMANA

Exemplo da actividade recreativa da pesca em águas interiores



EXEMPLO: 

CARACTERÍSTICAS 

PARA A 

CONSERVAÇÃO DE 

HABITATS 

FLORESTAIS

Componentes 

composicionais e 

estruturais em 

povoamentos florestais 

contribuindo para a 

biodiversidade



EXEMPLO: TIPOS DE ACÇÕES 

DE CONSERVAÇÃO EM 

HABITATS AGRÍCOLAS

Restauro/plantação de sebes; gestão de canais e rios; restauro de charcos e pequenos lagos; gestão 

dos níveis da água; faixas de herbáceas nos campos agrícolas; partes não cultivadas nas margens 

dos campos agrícolas;  redução de pesticidas e fertilizantes; sementeiras de plantas para aves; 

sementeiras de plantas para pólen/néctar; abrigos de inverno; camas de verão



EXEMPLO DE RESTAURO ACTIVO DE HABITATS FLORESTAIS EM ZONAS 

AGRÍCOLAS ABANDONADAS:  CONCEITO DE ILHAS DE BOSQUETES



SEM ILHAS

COM ILHAS



INFRAESTRUTURAS VERDES



COMBINANDO 

INFRAESTRUTURAS 

VERDES E ILHAS 

FLORESTAIS



Guia espanhol de acções de restauro e 

conservação para gestão de Habitats da 

Rede Natura 2000

Beetle banks, taludes



Pastagens permanentes de sequeiro

Ilhas de pedras



Confinamentos e 

cercas eléctricas

Manutenção ou criação de linhas de conectividade



Restauro de zonas ripárias



Florestação de terras agrícolas 

abandonadas

Inserção de mosaicos 

florestais

Abertura de clareiras 

em zonas florestais



Revitalização de charcas e pontos de água

Refúgios para espécies presa 

(coelhos: espécie chave!)



Protecção de tocas

Repovoamentos de espécies chave



Muitas áreas europeias estão a 

ser abandonadas pela 

agricultura porque são 

marginais



OS 5 COMPONENTES BÁSICOS DAS ACÇÕES DE CONSERVAÇÃO



NÃO HÁ CONSERVAÇÃO A 

SÉRIO SEM CONHECIMENTO 

TÉCNICO _CIENTÍFICO E 

MONITORIZAÇÃO DE 

ACÇÕES

DIAGRAMA DE 

DECISÃO PARA 

GESTÃO DA 

CONSERVAÇÃO



ADAPTATIVE MANAGEMENT

A gestão adaptativa de ecossistemas integra o conhecimento científico das relações
ecológicas com a complexa estrutura socio-política e económica das sociedades humanas
com o objectivo de conservação e uso sustentável; o ecossistema é monitorizado e os
resultados usados para adaptar as actividades humanas de modo a mitigar os seus efeitos

O ciclo da gestão adaptativa



OS 10 PRINCÍPIOS BÁSICOS DA CONSERVAÇÃO

DE ESPÉCIES, HABITATS E ECOSSISTEMAS

SOBRE OS OBJECTIVOS

1. Correcta e clara definição de objectivos de conservação;

2. O objectivo gerais devem ser manter ou restaurar a biodiversidade natural e 

não maximizar o número de espécies;

SOBRE AS ESTRATÉGIAS

3. É necessária uma visão integrada das componentes ecossistémicos e 

populacionais para a conservação ter sucesso;

4. É preferível usar várias aproximações de acção para evitar falhanço;

5. Mimetizar a natureza original é sempre preferível,  mas nem sempre é o mais 

aconselhável;

6. Focar no controle das causas (pressões) aumenta a eficiência do sucesso;

SOBRE OS CONSTRANGIMENTOS

7. Cada espécie, habitat e ecossistema é único, de alguma forma;

8. As previsões de resposta existem, mas não são garantidas;

9. Pressões múltiplas apresentam sinergias com efeitos críticos e imprevisíveis;

10. Os valores sociais e humanos são muito dinâmicos e muitas vezes condicionam 

os esforços de conservação.



PARA LER: POR ACÇÃO HUMANA SURGEM HABITATS COMPLETAMENTE NOVOS : 

DEVEMOS ACEITÁ-LOS E APROVEITÁ-LOS?



Classification of

landscape patches in

different ways



OS 5 PRINCÍPIOS BÁSICOS DE CONSERVAÇÃO DE 

MATRIZES DE PAISAGEM


